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SIMULADO – 102/360 

ADMINISTRATIVO 

INSTRUÇÕES 

▪ TEMPO:  30 MINUTOS 
▪ MODALIDADE:  CERTO OU ERRADO 
▪ 30 QUESTÕES 

 

COMPOSIÇÃO DO SIMULADO 

▪ 30 Questões de administrativo 

 

 

 

DEMAIS SIMULADOS NO LINK 

ABAIXO 

 

CLIQUE AQUI 

REDE SOCIAL 

 

CURTA NOSSA PÁGINA 

MATERIAL LIVRE 

Este material é GRATUITO e pode ser 

divulgado e compartilhado: A Casa do 

Simulado autoriza. A venda desse material é 

proibida! 

IMPORTÂNCIA DO TREINO 

DIÁRIO 

É de conhecimento de todos que fazer questões 

é um dos melhores métodos de absorção de 

conteúdo, em contrapartida nem todos podem 

dispender tempo para se organizar e realizar 

questões com a frequência necessária para 

manutenção dos conceitos. Todo dia haverá um 

minissimulado novo, se não puderem fazer 

todos os dias, ao menos no final de semana 

treine, a equipe da Casa do Simulado deseja a 

todos bons estudos.   

 

 

 

https://www.acasadosimulado.com.br/desafio-10-mil-questoes/
https://www.facebook.com/acasadosimulado
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Acerca do Direito Administrativo, julgue os 

itens a seguir. 

1. As normas que descrevem os atos de 

improbidade administrativa são 

aplicáveis, no que couber, àquele que, 

mesmo não sendo agente público, 

induza ou concorra para a prática do ato 

de improbidade ou dele se beneficie sob 

qualquer forma direta ou indireta. 

 

2. Segundo a lei de licitações, para 

contratação de profissional de qualquer 

setor artístico, diretamente ou por 

intermédio de empresário exclusivo, 

desde que consagrado pela crítica 

especializada ou pela opinião pública, é 

dispensável a licitação. 

 

3. De acordo com a Lei n.º 9.784/1999, que 

regula o processo administrativo no 

âmbito da Administração Pública 

Federal, as organizações e associações 

representativas, no tocante a direitos e 

interesses coletivos, são legitimadas 

como interessadas no processo 

administrativo. 

 

4. A responsabilidade civil do Estado, no 

caso da conduta omissiva, só existirá na 

presença dos elementos que 

caracterizem a culpa. 

 

5. Na Administração Pública, o controle de 

mérito decorrerá do escalonamento 

vertical de órgãos da administração 

direta ou do escalonamento vertical de 

órgãos integrantes de cada entidade da 

administração indireta. 

 

6. São espécies de atos administrativos 

ordinatórios as portarias, as ordens de 

serviço, as licenças e os memorandos. 

 

7. O exercício do poder regulamentar, em 

regra, materializa-se na edição de 

decretos e regulamentos destinados a 

dar fiel execução às leis. 

A respeito de atos de improbidade 

administrativa, julgue o item que se segue de 

acordo com o disposto na Lei de Improbidade 

Administrativa. 

8. A referida lei é aplicável, no que 

couber, ao particular que concorrer 

para a prática de ato ímprobo ou que 

dele se beneficie. 

À luz do disposto na Lei n.º 8.666/1993 — Lei 

de Licitações e Contratos —, julgue os 

próximos itens. 

9. São cinco as modalidades de licitação: 

concorrência, tomada de preços, 

convite, concurso e leilão. 

 

10. É vedada a criação de outras 

modalidades de licitação além daquelas 

elencadas na referida lei. 

 

11. Concurso é a modalidade de licitação 

entre quaisquer interessados que, 

preliminarmente, comprovem possuir a 

qualificação exigida no edital para a 

execução do seu objeto. 

 

12. Os agentes públicos podem incluir nos 

atos de convocação cláusulas que 

favoreçam as sociedades cooperativas. 

 

13. Em regra, a licitação será sigilosa, 

exceto quanto ao conteúdo das 

propostas, até a respectiva abertura. 

A respeito de atos de improbidade 

administrativa, julgue os itens que se segue 

de acordo com o disposto na Lei de 

Improbidade Administrativa. 

14. O herdeiro do agente que causar lesão 

ao patrimônio público não estará sujeito 

às cominações da referida lei, isto é, a 
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responsabilização encerra-se com o 

falecimento do acusado. 

 

15. Constitui ato de improbidade 

administrativa perceber vantagem 

econômica para intermediar a liberação 

de verba pública de qualquer natureza. 

Eduardo, servidor público em estágio 

probatório, frequentemente se ausentava de 

seu local de trabalho sem justificativa e, 

quando voltava, se apresentava nitidamente 

embriagado. Em razão desses fatos, a 

comissão de ética, tendo apreciado a 

conduta do servidor, decidiu aplicar a ele a 

penalidade de advertência. Eduardo foi, 

então, reprovado no estágio probatório e, 

por isso, foi demitido, sem que a 

administração pública tenha observado o 

contraditório e a ampla defesa. 

Considerando essa situação hipotética, 

julgue o item a seguir. 

16. A atuação da administração pública 

obedeceu a todos os princípios do 

processo administrativo. 

Ana é a servidora responsável pela aquisição 

de livros para as escolas de determinado 

município. Em uma compra, no valor de R$ 

80.000,00, ela optou pelo procedimento 

licitatório na modalidade convite. Apesar da 

existência de várias empresas interessadas e 

aptas a fornecer os livros, foram escolhidas 

e convidadas apenas duas empresas 

previamente cadastradas para participar do 

certame. Ao final do procedimento, sem que 

tenha havido, comprovadamente, dano ao 

erário, dolo ou má-fé de Ana, foi contratada 

para o fornecimento dos livros a empresa de 

um sobrinho do vice-prefeito do município. O 

Ministério Público, ao tomar conhecimento 

dos fatos, ingressou com ação de 

improbidade contra Ana, sob o argumento de 

que a servidora violou princípios da 

administração pública. 

Tendo como referência essa situação 

hipotética, julgue os seguintes itens com 

fundamento na Lei n.º 8.666/1993 — Lei de 

Licitações e Contratos — e na Lei n.º 

8.429/1992, que trata da ação de 

improbidade. 

17. A lei determina que, na modalidade de 

licitação adotada por Ana, sejam 

convidadas, no mínimo, três empresas 

para participar do certame. 

 

18. Na situação apresentada, não caberia a 

utilização do procedimento licitatório 

na modalidade concorrência. 

 

19. Ana equivocou-se ao enquadrar a 

licitação na modalidade convite, pois o 

valor da compra excedeu o limite 

estimado para essa modalidade de 

contratação. 

 

20. O Ministério Público agiu corretamente 

ao propor a ação de improbidade contra 

Ana, pois não é necessária a 

comprovação de dano ao erário, dolo ou 

má-fé na situação narrada. 

Julgue os itens que se segue, de acordo com 

o disposto na Lei de Improbidade 

Administrativa. 

21. Para a configuração de ato de 

improbidade administrativa praticado 

por agente público, é necessária a 

comprovação do recebimento direto de 

vantagem indevida pelo agente. 

 

22. A condição necessária para que lesão ao 

patrimônio público resulte na obrigação 

de ressarcimento integral é que o dano 

seja praticado por ação positiva e dolosa 

do agente. 

 

23. Não dar publicidade a ato oficial 

configura ato de improbidade 

administrativa. 
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A respeito do processo administrativo, 

julgue os itens subsequentes. 

24. No processo administrativo, deve-se 

observar a adequação entre meios e 

fins, de modo que não sejam impostas 

medidas superiores às necessárias ao 

atendimento do interesse público. 

 

25. Quando a matéria do processo envolver 

assunto de interesse geral, poderá ser 

aberto período de consulta pública para 

a manifestação de terceiros, se não 

houver prejuízo para a parte 

interessada. 

 

26. Os atos do processo administrativo 

dependem de forma predefinida. 

Acerca dos princípios fundamentais que 

regem a administração pública brasileira, 

julgue os itens a seguir. 

27. O princípio fundamental do controle 

determina que o controle das atividades 

da administração federal seja exercido 

em todos os seus níveis e órgãos, sem 

exceções 

 

28. De acordo com o princípio fundamental 

da descentralização, é possível 

descentralizar atividades da 

administração federal para empresas 

privadas. 

 

29. Os princípios que regem a administração 

pública federal brasileira estão 

estabelecidos no Título I – Dos Princípios 

Fundamentais, da Constituição Federal 

de 1988. 

 

30. Entre esses princípios inclui-se aquele 

que autoriza que o administrador 

público federal, em determinadas 

situações, delegue competência para a 

prática de atos administrativos. 
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FOLHA DE RESPOSTAS 

ANOTAÇOES: Questão Resposta 

 01  

02  

03  

04  

05  

06  

07  

08  

09  

10  

11  

12  

13  

14  

15  

16  

17  

18  

19  

20  

21  

22  

23  

24  

25  

26  

27  

28  

29  

30  
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GABARITO 

Questão Resposta ANOTAÇOES: 

01 C  

02 E 

03 C 

04 C 

05 E 

06 E 

07 C 

08 C 

09 C 

10 C 

11 E 

12 E 

13 E 

14 E 

15 C 

16 E 

17 C 

18 E 

19 E 

20 E 

21 E 

22 E 

23 C 

24 C 

25 C 

26 E 

27 C 

28 C 

29 E 

30 C 
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